
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635592 - SP 
(2024/0170073-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FPC INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADOS : ARTUR RICARDO RATC - SP256828

VITOR KRIKOR GUEOGJIAN - SP247162
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. 
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a 
majoração dos honorários advocatícios previstos no art. 85, § 11, do 
CPC/2015 independe do efetivo trabalho adicional do advogado da 
parte recorrida, sendo devida ainda que não apresentadas 
contrarrazões.
2. Agravo interno desprovido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. 
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a 
majoração dos honorários advocatícios previstos no art. 85, § 11, do 
CPC/2015 independe do efetivo trabalho adicional do advogado da 
parte recorrida, sendo devida ainda que não apresentadas 
contrarrazões.
2. Agravo interno desprovido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela FPC INDÚSTRIA 

METALURGICA LTDA. contra decisão de Presidência desta Corte Superior, às e-STJ 

fls. 502/503, que, acolhendo os embargos de declaração da Fazenda Nacional, determinou 

a majoração dos honorários advocatícios, na forma do art. 85, § 11 do CPC/2015.

Alega, em resumo, que "a agravada somente se manifestou nos 

autos em sede recursal para requerer a majoração dos honorários sucumbenciais, sendo 

que não apresentou nenhuma outra peça que represente trabalho adicional" (e-STJ fl. 

514), motivo por que se mostra indevida a aplicação do art. 85, § 11 do CPC/2015.

Sem impugnação (e-STJ fl. 522).

É o relatório. 

VOTO
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A irresignação recursal não merece ser acolhida. 

Quanto à alegação de que seria indevida a condenação em 

honorários recursais, por não ter sido apresentada nenhuma peça nesta instância 

especial pelo advogado da parte adversa, não assiste razão à agravante. É firme o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a majoração dos honorários 

advocatícios previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015 independe do efetivo trabalho 

adicional do advogado da recorrida, sendo devida ainda que não apresentadas 

contrarrazões.

A propósito:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. POLICIAL MILITAR 
EXCLUÍDO DA CORPORAÇÃO A BEM DA DISCIPLINA. ALTERAÇÃO 
DO JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O direito à percepção da pensão pela autora foi reconhecido, pelo Tribunal 
de origem, com fundamento na interpretação da legislação local ( Lei 
Complementar Estadual 53/1990). Dessa maneira, a revisão do julgado, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF, aplicável por analogia.
2. É assente a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que 
a fixação de honorários recursais, nos moldes do art. 85, § 11, do CPC/2015 
independe do efetivo trabalho adicional do advogado da parte recorrida. No 
caso, a decisão agravada majorou os honorários advocatícios em desfavor da 
parte autora em 10% do valor arbitrado na origem, observados, se aplicáveis, 
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
bem como eventual concessão de justiça gratuita, o que não se mostra 
desarrazoado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.033.606/MS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, 
DJe de 1/6/2022.).
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §11, DO CPC. OMISSÃO SANADA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentindo de se aplicar 
o disposto no art. 85, §11, do CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 7/STJ 
("somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de 
março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), impondo a majoração do 
percentual já fixado, relativo aos honorários advocatícios, independe de 
comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, 
sendo, portanto, devida mesmo quando não apresentadas contrarrazões.
II - Verificada a existência de omissão no acórdão embargado quanto aos 
honorários recursais e considerando o disposto no art. 85, §11, do CPC, 
combinado com o Enunciado Administrativo n. 7/STJ, impõe-se a majoração 
do valor relativo aos honorários advocatícios fixados na origem, em um ponto 
percentual, respeitados os limites legais, levando-se em consideração o 
trabalho adicional imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da 
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interposição deste recurso.
III - Embargos de declaração acolhidos para fixar os honorários recursais.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.730.963/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.).
 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO AO LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA 
PERÍCIA. INUTILIDADE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS GASTOS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. PROVAS ACERCA 
DO DIREITO ALEGADO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
FIXAÇÃO QUE INDEPENDE DE TRABALHO ADICIONAL DO 
ADVOGADO DA PARTE CONTRÁRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica, na espécie, a propalada negativa de prestação jurisdicional, 
tendo sido satisfatoriamente resolvidas as questões deduzidas no recurso, sem 
incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, omissão ou erro material com 
relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um 
diferente resultado na prestação da tutela jurisdicional.
2. O magistrado não está vinculado às conclusões do laudo pericial, podendo, 
em consonância com o princípio da livre persuasão racional, formar a sua 
convicção a partir de outros elementos constantes nos autos, desde que motive 
adequadamente a sua decisão, como se deu na espécie.
3. Revela-se inútil a realização de perícia complementar, tendo em vista que o 
laudo pericial foi rechaçado diante da falta de dados acerca do histórico do 
veículo - informações pretéritas que, em tese, evidenciariam que o motor 
originário seria diferente do atual.
Nesse sentido, uma nova perícia seria incapaz de suprir a ausência da 
documentação que supostamente comprovaria a alteração no motor do veículo.
4. Não se conhece da alegação recursal quanto à falta de comprovação dos 
gastos, pois não foi feita a impugnação específica do fundamento contido na 
decisão recorrida sobre o tema. Incidência do enunciado n. 283 da Súmula do 
STF.
5. A desconstituição do entendimento estadual - para concluir que o autor não 
teria comprovado seu direito ou que a parte ré teria demonstrado a existência 
de fato extintivo, impeditivo ou modificativo - demandaria a reanálise fático-
probatória, o que é obstado na via extraordinária, por incidir o enunciado n. 7 
da Súmula do STJ.
6. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado da parte 
recorrida para a majoração dos honorários na instância recursal, que será 
considerado, no entanto, apenas para quantificação dessa verba.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.310.650/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 25/6/2020.).

 

Irrepreensível, portanto, a decisão ora agravada. 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.635.592 / SP
Número Registro: 2024/0170073-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50056086720214036100

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FPC INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADOS : ARTUR RICARDO RATC - SP256828

VITOR KRIKOR GUEOGJIAN - SP247162
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FPC INDUSTRIA METALURGICA LTDA
ADVOGADOS : ARTUR RICARDO RATC - SP256828

VITOR KRIKOR GUEOGJIAN - SP247162
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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